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			APRESENTAÇÃO

			Em nossa sociedade ocidental, apenas uma minoria não valoriza os estudos sobre o passado da humanidade. Muitas pessoas afirmam, sem dúvida com algum exagero, não ter nenhum interesse em saber se existiram homens antes de nós e que estudá-los é sempre uma perda de tempo. Lançam afirmações categóricas que deixam claro, como se fossem verdades indubitáveis, que o papel da ciência deveria se restringir à solução dos problemas mais imediatos da sociedade atual, como o saneamento e a pobreza, ou facilitar o combate às doenças. Ainda segundo esta lógica, o patrimônio do passado, tanto natural como cultural, poderia ser destruído sem maiores problemas para ceder lugar aos avanços inexoráveis da modernidade e do futuro, seja lá o que estas palavras realmente possam significar.

			Para a maioria dos ocidentais, entretanto, a realidade do passado não deixa de existir porque alguns poucos ignoram a sua existência. Reconstruir uma realidade passada a partir dos raros indícios remanescentes (fontes escritas, iconografia ou cultura material) não é apenas um problema acadêmico ou o objetivo da arqueologia e da história. É um problema complexo para ser resolvido, tão antigo como a humanidade. Basta imaginarmos as dificuldades do caçador pré-histórico que à noite, já no acampamento e à luz da fogueira, tentava descrever em detalhes as aventuras da caçada de mamutes ocorrida durante o dia. Podemos igualmente imaginar Heródoto e Tucídides, os primeiros historiadores gregos, tentando descrever as façanhas épicas das guerras “mundiais” de sua época, envolvendo os helenos contra os persas ou os atenienses contra os espartanos. Podemos nos dar conta igualmente das dificuldades dos detetives de nossa época, tentando desvendar um assassinato. Como descobrir a identidade da vítima e imaginar o que realmente aconteceu a partir dos raros inícios encontrados na cena do crime. Como descobrir o criminoso a partir das impressões digitais no cabo da faca abandonada no solo e de outras evidências encontradas: uma caixa de fósforos, um tíquete de ônibus, algumas pegadas no solo.

			O número de pessoas que se interessa pelo passado da humanidade é muito grande em nossa sociedade ocidental, na Europa e na América. Ele é muito maior do que em outras sociedades. Afirma-se que este interesse seja uma das características da nossa sociedade ocidental, desde que Heródoto usou o conceito de “história” e Tucídides o de “arqueologia” em seus livros, nas jovens cidades da Grécia antiga.

			Em nossa sociedade ocidental, não são apenas os especialistas, como os historiadores e os arqueólogos, que se voltam para o passado da humanidade. Desde a Idade Média, teólogos e sacerdotes referem-se a uma história do sagrado, na qual examinam as ações de homens considerados santos e, acima de tudo, tentam compreender os desígnios insondáveis da providência e suas interferências na vida dos homens, nos quadros de uma Teologia da História. Desde o século XVIII, intelectuais voltados para a Filosofia da História, como Voltaire, Hegel, Spengler e Toynbee, elaboraram detalhadas e complexas interpretações ideais que julgaram adequadas para explicar o panorama global da história da humanidade.

			Diariamente, jornalistas escrevem na mídia textos que se apresentam como uma crônica da atualidade, fazendo referências a uma multiplicidade de acontecimentos da história do tempo presente, mas eventualmente fazendo referências também aos acontecimentos do tempo passado. Eles tentam organizar estes fatos diversos em suas páginas sobre política, economia, cultura, esporte, crônica social e policial. Nem sempre estão preocupados em explicar o processo global da história da humanidade ou em dar um sentido ao conjunto das informações. Mas, sem dúvida, estão entre aqueles que reconhecem a importância da compreensão de nosso passado.

			Paleontólogos, palinólogos e geomorfólogos escrevem páginas sobre a história natural, ou seja, o passado da natureza em nosso planeta. Descrevem em seus textos as transformações por que passaram a fauna, a flora e o relevo. Desta história emergem mundos inesperados: paisagens exóticas e seres estranhos, muito diferentes do que podemos observar hoje. Apresentam, aos nossos olhares admirados, relevos, floras e faunas que parecem saídas de obras de ficção científica. Estas diversas visões do passado da natureza, incluindo aquele da humanidade fóssil (homo habilis, homo erectus, homo de neandertal, etc.), não são as mesmas dos historiadores e dos arqueólogos.

			São os especialistas das ciências humanas, como a arqueologia, a história e a antropologia, que se voltaram para um objetivo que julgam muito importante: o nosso passado terá um futuro? Trata-se, portanto, de buscar, compreender e proteger os testemunhos documentais que sobreviveram e assim garantir a sobrevivência do futuro de nosso passado, enquanto humanidade.

			Para buscar respostas aos seus questionários científicos, eles se capacitaram com instrumentos de pesquisas cada vez mais competentes. Todo o avanço que podemos constatar em cada uma destas ciências pode também se refletir nas disciplinas vizinhas. Isto se torna mais evidente quando as relações entre os pesquisadores são multidisciplinares. 

			Já se afirmou algumas vezes que a arqueologia e a história são ciências do passado, o que não é verdade, por diversas razões. Em primeiro lugar, por ser uma afirmação ampla em demasia. Estas ciências não trabalham visando o passado do universo, nem o passado das espécies animais, nem o de nosso planeta. O seu interesse somente desperta quando começa a surgir a espécie humana, organizada em sociedade e produzindo cultura. Não vemos arqueólogos e historiadores fazer referências ao Big Bang e à expansão do universo, muito menos à era dos dinossauros ou aos fenômenos relacionados a um provável aquecimento global. Para um arqueólogo, as atividades vulcânicas em Santorini ou na cratera do Vesúvio só passam a ter interesse se relacionadas à morte dos moradores dos sítios arqueológicos de Akrotiri, de Herculano e de Pompéia.

			A arqueologia e a história têm um público cada vez mais interessado, que pode ser visto tanto nas exposições arqueológicas de museus como diante das grandes telas do cinema para acompanhar novos filmes de Indiana Jones ou Lara Croft, ou frente às pequenas telas da televisão, para seguir atentamente as séries nas quais pretensos arqueólogos de chapéu de couro descobrem a “verdade”, desvendando os “mistérios” e colecionando as “relíquias” do passado. O que atrai este público é a súbita exposição de um passado oculto e até então ignorado, mas que agora se desvela subitamente no presente, aparentemente tangível e compreensível, diante de seus olhos curiosos.

			Com o historiador, o arqueólogo se situa na vanguarda dos que produzem conhecimento científico sobre o nosso passado, ou seja, aquele vivido pelos homens ao longo do tempo. Ambos buscam interpretar os vestígios deixados pelas sociedades, identificando os traços da passagem dos homens que nos precederam. Procuram entender as suas ações e reações face ao meio ambiente, bem como as relações que os diversos grupos humanos tiveram uns com os outros, assim como as suas heranças culturais e as transformações por que passaram.

			Estas duas ciências divergem, entretanto, pelas abordagens que fazem a estes vestígios, adaptadas cada uma delas às características essenciais de cada tipo de fonte. Quase sempre, os arqueólogos estão às voltas com a cultura material, por um lado, enquanto os documentos escritos atraem os historiadores. Para o arqueólogo, o passado é, antes de tudo, matéria: objeto, monumento, templo, túmulo, esqueleto humano, mas também fossa culinária, pegada, pólen. Para o historiador, o passado é inicialmente uma informação verbal ou escrita que ele pode decifrar ou escutar: inscrição, manuscrito, impresso, testemunho oral. Ou seja, no conjunto de suas atividades de investigação, ambos estão interessados em todo e qualquer traço ou evidência do ser humano que possa identificar um passado. São ciências humanas voltadas para os homens organizados em sociedades ao longo do tempo e visam preservar este patrimônio cultural passado, compreendê-lo e explicá-lo.

			Para bem interpretar as sociedades dotadas de escrita, as ciências da arqueologia e da história convergem constantemente, em relações multidisciplinares. Elas divergem, entretanto, quando os testemunhos escritos são raros ou pouco confiáveis, como na proto-história. Separam-se quase integralmente nos estudos da pré-história, quando a arqueologia se encontra sozinha e busca a companhia da antropologia por serem ágrafos os grupos humanos deste período.

			Sem a arqueologia, impossível a reconstrução intelectual das sociedades da pré-história. Impossível igualmente ter acesso às informações daquelas sociedades cujos documentos escritos não conseguimos ainda decifrar. Praticamente impossível também conhecer muito sobre sociedades cujos documentos escritos são raros e com poucas informações úteis.

			As ciências humanas demonstram ser muito dinâmicas e em contínua transformação, tornando-se mais complexas. É cada vez mais comum encontrarmos nas salas das universidades os seus representantes reunidos em seminários ou grupos de pesquisas, nacionais e internacionais, para fazer contínuos levantamentos do estado atual das práticas metodológicas e das explicações teóricas correspondentes. Isto se deve em parte a uma divisão interna cada vez maior em cada disciplina, o que nos leva às especializações e à diminuição do campo de ação de cada um. Reuniões científicas, portanto, são necessárias não apenas devido ao nosso desejo de mais informações sobre o avanço das ciências que praticamos, mas igualmente para não perdermos de vista a unidade das disciplinas. Para os que trabalham na imensa área do atlântico meridional, que reúne os territórios litorâneos da Argentina, do Brasil e do Uruguai, estes momentos de reflexão multidisciplinar são uma obrigação, pois as informações circulam com dificuldades.

			Nos textos dos participantes, podemos constatar a variedade e a complexidade de suas problemáticas científicas: das especulações mais gerais às metodologias mais específicas, das questões regionais globalizantes aos estudos de caso mais pontuais e particulares. Espaços geográficos e ambientes, cronologias e temporalidades, grupos étnicos e individualidades, valores e cultura material: estes têm sido alguns aspectos dos debates sobre as pesquisas que se desenvolvem nos ambientes universitários. Estas variáveis se refletem rapidamente nas atividades de todos, mesmo nas dos que não participam diretamente dos quadros de professores e pesquisadores acadêmicos.

			A presente publicação tem por objetivo apresentar as conferências realizadas no Seminário Internacional coordenado pelo professor responsável do Grupo de Pesquisas Proprata, o Dr. Arno Alvarez Kern, com o apoio financeiro do CNPq. Este Seminário Internacional contou com a presença de pesquisadores convidados do exterior e nacionais. Nele foram discutidas as questões científicas relacionadas ao povoamento inicial dos territórios do Rio da Prata, bem como às fronteiras da expansão portuguesa e espanhola na região platina, sobretudo sobre as temáticas das cidades, das missões e das fortalezas.

			O Seminário Internacional teve como objetivo principal a apresentação e a discussão dos projetos de pesquisas de vanguarda na região, visando reconstituir os diversos processos históricos de povoamento ocorridos na América meridional atlântica, na imensa bacia dos afluentes do Rio da Prata. Os personagens principais que participam deste complexo processo são os variados grupos étnicos que atuaram como atores e como autores destes processos, ao longo dos milênios e a partir dos vestígios de sua atuação.

			A leitura dos textos das conferências nos permite acompanhar o conjunto de trabalhos específicos que estão sendo estudados pelos participantes. As pesquisas de ponta nesta área foram apresentadas por alguns pesquisadores de renome, convidados para a apresentação de suas pesquisas. Os resultados estão sendo aqui finalmente publicados, formando no seu conjunto uma grande síntese atualizada, tendo como foco um dos problemas científicos mais instigantes na atualidade científica de nossa região, visando a reconstituição histórica do povoamento colonial da América meridional atlântica, na imensa bacia hidrográfica do Rio da Prata. Os pesquisadores convidados apresentaram e discutiram seus estudos sobre a diversidade e a complexidades dos processos de povoamento da região, ao longo do tempo histórico. Foram consideradas a multiplicidade dos dados encontrados nos arquivos do solo (sítios arqueológicos) e nos arquivos históricos, a riqueza das reflexões dos pesquisadores (historiadores, antropólogos, arqueólogos) e a situação atual das investigações científicas. 

			Através do estudo das pesquisas de ponta da região, as reuniões científicas realizadas no âmbito do seminário tiveram dois objetivos específicos. Em primeiro lugar, servir de fórum de discussão sobre as reflexões, mais antigas e mais recentes, à luz das teorias em voga. Estas reflexões tentaram sempre interpretar os complexos e variados processos de povoamento ocorridos, protagonizados por grupos étnicos com formas de organização social e economias muito variadas. Isto significa examinar os fenômenos do povoamento em um amplo panorama histórico, no processo de urbanização colonial. Em segundo lugar, tratou-se de realizar um estudo crítico das fontes históricas dos arquivos documentais coloniais, das evidências materiais encontradas nos sítios arqueológicos, bem como informações obtidas nas iconografias da época. Esta publicação segue as mesmas orientações.

			Neste sentido, foram reunidos para esta publicação os resultados de 13 pesquisas que buscam, em suas diversas abordagens, a compreensão/interpretação dos vestigios deixados pelas sociedades no tempo e no espaço. Assim, ao tratar da Pré-História nas Américas: múltiplas migrações de Sapiens em ricos mosaicos culturais na sua totalidade continental, os arqueólogos Águeda Vilhena Vialou e Denis Vialou salientam que o continente americano foi povoado em sua totalidade por Sapiens desde as mais antigas fases de povoamentos; sucederam-se muitas outras durante a última fase climática do Pleistoceno até a descoberta histórica da América. 

			Segundo os autores, as pesquisas atualmente realizadas na América do Sul, bem como na América do Norte, fazem com que sejam identificadas várias rotas migratórias, terrestres e marítimas. Todo o meio ambiente, litorais, grandes bacias hidrográficas, cerrados, pampas, florestas, montanhas foram conquistados oferecendo espaços consideráveis ao desenvolvimento de culturas e à diferenciação dos modos de vida e dos meios de subsistência. Por sua relativa brevidade e por sua diversidade cultural espalhada em imensos espaços submetidos a climas úmidos ou secos, contrastados do frio aos calores equatorias e tropicais, a Pré-História americana é profundamente original. O Brasil, de acordo com os arqueólogos, oferece uma imagem de uma intensidade e de uma diversidade notáveis.

			Em A cidade de Baçaim e o seu território: testemunhos históricos e arqueológicos portugueses na Índia (séculos XVI a XVIII), o historiador e arqueólogo André Teixeira analisa as estruturas militares e religiosas implantadas pelos portugueses em Baçaim, que hoje constituem a expressão mais significativa do seu legado material, cruzando estes testemunhos com as fontes escritas. Segundo o autor, a Grande Mumbai, uma das maiores metrópoles da Índia atual, pertenceu aos portugueses entre 1534 e 1739, com exceção da pequena ilha de Bombaim, cedida aos britânicos logo em 1665. Esta área constituiu o território de Baçaim, nome da sua antiga capital. Foi o primeiro estabelecimento dos portugueses na Ásia com uma área significativa, incluindo não apenas uma cidade, mas também um extenso entorno rural. Para André Teixeira, os portugueses gozaram de uma estabilidade político-militar assinalável no primeiro século e meio da sua presença, o que favoreceu a tarefa de apropriação do espaço, através da incorporação de estruturas preexistentes, da utilização de soluções usadas noutras cidades luso-asiáticas ou da criação de métodos originais de senhorio do espaço rural. 

			Examinando as Relaciones interdisciplinares entre la Arqueología y la Historia, el caso del Uruguay, o arqueólogo Antonio Lezama busca identificar os problemas epistemológicos e práticos que há entre estas duas ciências. Assim, o autor analisa como as diferentes abordagens da Arqueologia e da História se expressam no contexto da Arqueologia Histórica do Uruguai, mas especificamente na pesquisa realizada por historiadores e arqueólogos da Universidade de la República para localizar a “Villa de la Purificación”. Povoado este, fundado entre os anos de 1815 e 1818 pelo caudilho José de Artigas.

			Em sua pesquisa sobre Arqueología del Río de la Plata durante el Holoceno: los horticultores, o historiador e arqueólogo Arno Alvarez Kern salienta que o estudo dos grupos pré-históricos horticultores do Rio da Prata inclui dois aspectos principais. O primeiro é uma síntese elaborada a partir do estudo crítico das evidências relacionadas às estratigrafias arqueológicas e geológicas, clima, flora, fauna, meio ambiente, tipos de sítios, indústrias de osso e líticas, cerâmicas, cronologia, etc. Já no segundo, destacam-se os fatos de longa duração do povoamento da região por grupos aldeões com economias de horticultores, sem ter abandonado a caça, a coleta e pesca. O estudo faz ainda uma menção às transformações das paisagens no Holoceno. 

			No artigo “Lo más sano y principal de la población”: una estrella de David de 1792 en Buenos Aires, o arqueólogo Daniel Schavelzon realiza uma reflexão sobre a situação da população judia no mundo colonial hispânico a partir da descoberta de uma lajota com a Estrela de David gravada em sua parte inferior. Assim, ao relacionar esta descoberta com fontes documentais pesquisadas, o autor pode identificar quem foi proprietário desta casa localizada hoje na rua Defensa 350 da cidade de Buenos Aires.

			Ao analisar As reduções indígenas no Paraguai e as práticas letradas dos guaranis, o historiador Eduardo S. Neumann enfatiza que a conquista do alfabeto pelos guaranis, no Paraguai, foi o resultado das modalidades de evangelização praticadas pelos jesuítas. Em função do Tratado de Madri (1750), foi deflagrada uma reação “escriturária” entre os índios instalados nessas reduções. Tal prática atingiu níveis surpreendentes durante a demarcação de limites. Ainda segundo o autor, foi nesta ocasião que os índios letrados recorreram à escrita para estabelecer comunicação com seus companheiros ou com os funcionários encarregados de estabelecer os novos limites. Um fenômeno de “escriturização” das relações sociais foi verificado na periferia dos Impérios ibéricos, ocasião na qual a prática da escrita não esteve restrita e exclusivamente aos negociadores peninsulares. Por conhecerem o valor atribuído à escrita nas sociedades de Antigo regime, os guaranis procuraram resistir às ordens reais, argumentando em diversos documentos sua primazia sobre este território. Para o historiador, uma parcela expressiva da população missioneira estava ciente dos poderes do escrito e fez usos inusitados de seu saber letrado durante essa rebelião indígena.

			Já os arqueólogos Gilson Rodolfo Martins e Emília Mariko Kashimoto em sua pesquisa sobre Les chasseurs-cueilleurs dans la periode de transition du Pleistocene a l’ holocene dans l’etat du Mato Grosso do Sul (MS), Bresil: Le site Alto Sucuriu 4 analisam questões sobre o início do povoamento pré-histórico da região no que diz respeito à cronologia e à cultura material. De acordo com os autores, a datação das amostras arqueológicas de carbono levantados na época das escavações indica sucessivas ocupações entre 11.200 e 3.800 anos BP. Esta cronologia contribui para uma melhor compreensão sobre a origem do povoamento humano em Mato Grosso do Sul para os contextos dos últimos milênios do Pleistoceno e início do Holoceno. Ela deverá contribuir para elaboração de modelos explicativos da dinâmica da migração de populações pré-históricas da região centro-oeste do Brasil e da América do Sul. Segundo os arqueólogos, os dados coletados até agora já mostram que a ocupação desta área por caçadores e coletores teve lugar através de diferentes processos de povoamento, cujas origens podem estar localizadas nas áreas circunvizinhas ou, de forma muito mais vaga, de mudanças culturais que ocorreram nas comunidades de caçadores-coletores que já estavam estabelecidos na região durante o último milênio do Pleistoceno. Essas evidências associadas do sítio AS4 em correlação à região de Serranópolis Alcinópolis (tradição Planalto, tradição São Francisco, Tradição lítica Itaparica) sugerem que a zona do Alto Sucuriú no passado arqueológico foi caracterizada como uma região de intenso e diverso intercâmbio cultural, como bem destacam os autores.

			Discutindo La creación del orden civil cristiano en las fronteras ibéricas religión y poder en las misiones, o antropólogo Guillermo Wilde analisa a formação das reduções jesuíticas do Paraguai como um processo de instituição simbólica e ritual em que se impôs uma ordem civil hierárquica e racional no coração das selvas sul-americanas. Sua análise se enquadra, em primeiro lugar, na política colonial mais ampla que visava criar categorias étnicas e políticas para controlar e administrar mais eficientemente as populações indígenas. Já em um segundo momento, sua atenção se centra no processo de formação de uma redução por meios de dispositivos discursivos e rituais que visam instituir tempos e espaços propriamente cristãos e criar uma oposição imaginária com o “mundo fiel”. O autor descreve ainda o funcionamento da organização política missional, baseada nos cabildos indígenas e na colaboração que estes brindam aos sacerdotes, para então se deter na na análise do rol dos cacicados, no mantenimento das dinámicas internas da redução e sua continuidade ao longo do tempo.

			Realizando um estudo arqueológico comparado de Mendoza (Argentina) e Santa Cruz la Vieja (Bolívia) na colonização hispânica do século XVI, o arqueólogo Horacio Daniel Chiavazza analisa os contextos correspondentes aos primeiros pulsos da implantação urbana de tipo europeu sobre contextos originários sem experiência nesse tipo de agregações. Neste caso, a meta é fazê-lo, segundo o autor, a partir de qualidades que fogem do clásico modelo imposto pelas categorias historiográficas universais e impulsar um estudo de identidades situadas como mecanismo que diz de passados significativos, isso na medida em que permitam conhecer para transformar. Estas emanam da dialética na qual os descobrimentos encobertos se impuseram sobre realidades culturais nativas consolidadas em torno de modos de vida que foram negados nos atos fundacionais.

			Na pesquisa As missões jesuíticas dos guaranis, chiquitos, mojos e maynas: uma análise comparativa, a historiadora Ione Aparecida Martins Castilho Pereira quer saber em que medida o projeto evangelizador empreendido pela Companhia de Jesus foi semelhante e diferente na organização espacial destas quatro espacialidades missioneiras. Assim, ao avançar para além das breves comparações e das justaposições de informações em blocos de sínteses, a autora procura demonstrar, através de uma análise comparativa, que as diversas formas do existir produzidas por indígenas e jesuítas nestas quatro espacialidades missioneiras criaram como resultado desta relação com o espaço habitado tanto diferenças quanto semelhanças, e não apenas uma em detrimento da outra, em virtude do espaço geográfico e das etnias indígenas ali presentes. 

			Em La guerra guaranítica y el contexto expedicionario: Fronteras, Tratados, resistencia indígena y conflicto bélico, a antropóloga Lía Quarleri faz uma síntese esquemática e textual de alguns eixos dos capítulos 2, 3, 4, 5 e 6 do seu livro Rebelión y Guerra en las fronteras del Plata. Guaraníes, jesuitas e Imperios coloniales (Fondo de Cultura Económica, Buenos Aires, 2009). Nesta pesquisa, a autora analisa em dois eixos fundamentais a participação dos guaranis no conflito conhecido como a ”guerra guaranítica”. No primeiro, examinando a diversidade de suas atitudes, práticas, comportamentos, bem como o sentido que guaranis atribuíam a suas ações e ideias que expressavam como bases argumentativas da resistência. Já no segundo eixo, Lía Quarleri busca compreender e interpretar o próprio conflito dentro de uma dimensão histórica, política, econômica e simbólica mais ampla. 

			Analisando Las estructuras líticas arqueológicas de las Sierras de Tandilia, Argentina: un análisis del poblamiento desde la perspectiva de los recursos animales, o arqueólogo Mariano Ramos nos oferece alguns dados do registro arqueológico, obtido por sua equipe de campo e de gabinete sobre o contexto histórico onde se construíram estas estruturas liticas que haviam funcionado desde o período colonial, outras desde o período de Independência Nacional, e várias até a atualidade. Informa, assim, os aspectos do povoamento da área, como também dos recursos em disputa por parte das populações europeias-criolas e os grupos originários.

			Encerrando a coletânea, a antropóloga Mercedes Avellaneda analisa em seu artigo El conflicto social como eje de investigación histórica. Apuntes teóricos y metodológicos sobre las Revoluciones Comuneras del Paraguay, siglos XVII y XVIII as relações interétnicas entre grupos indígenas e a sociedade colonial em processos de longa duração, incorporando novos atores sociais a partir do proceso de conquista e da colonização, que se voltam centrais para sua investigação. Com perguntas e questões próprias da antropologia, a autora aborda a reconstrução de configurações espaciais e suas transformações, focando nas relações interétnicas, as práticas sociais, a estrutura cultural, os imaginarios coletivos, a construção de identidades, a agência indígena, as relações de poder e a ação social de outros grupos para modificar a realidade a seu favor. 

			Por fim, agradecemos a todos que colaboraram com esta obra.

			Prof. Dr. Arno Alvarez Kern

			Coordenador do Seminário

			Prof. Dra. Ione Aparecida M. Castilho Pereira
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PRÉ-HISTÓRIA NAS AMÉRICAS: MÚLTIPLAS MIGRAÇÕES DE SAPIENS EM RICOS MOSAICOS CULTURAIS NA SUA TOTALIDADE CONTINENTAL


			ÁGUEDA VILHENA VIALOU

			
DENIS VIALOU[ 1 ]


			Novo Mundo da História, por sua tardia descoberta por Colombo, a América foi o último mundo da Pré-História a ser povoado pelos Homens, o que ocorre bem recentemente na escala da evolução humana, inaugurada há cerca de 3 milhões de anos antes no continente africano.

			É obrigatoriamente no plural que se deve falar dos povoamentos do imenso continente, que se tornou insular em função das transgressões marinhas durante o Quaternário. São vários lugares de penetrações e diversas rotas de migrações para todos esses povoamentos que se sucederam desde o Pleistoceno. 

			As vias de penetração ao continente, por terra (Beríngia) ou por mar nos dois hemisférios, ainda não são todas conhecidas ou identificadas. As vias terrestres de migrações, limitadas em certos locais por passagens obrigatórias, como o istmo de Panamá ou imensos estuários (o do Amazonas ou o do Rio da Prata) também não o são. De fato, nesse vasto espaço, um mosaico de povos e de culturas aí se estabeleceu em poucos milênios, de maneira fulgurante, fazendo-se uma comparação com que se passou na Eurásia desde as primeiras linhagens humanas. Essa curta e rápida trajetória humana da América pertence totalmente ao Homo sapiens. 

			A Pré-História da América conjuga o acúmulo dos conhecimentos ancestrais dos Sapiens migrantes, de origem extremo oriental, com a novidade absoluta de um mosaico de meio ambiente, que se estende desde o extremo norte Ártico até o extremo austral, mais próximo da Antártica, sem nenhum outro limite continental. Daí provêm sua originalidade radical e sua diversidade, em uma síntese evolutiva, como se fosse acelerada, do tempo das culturas.

			América, alternadamente, península e ilha durante o Quaternário

			As transgressões e regressões marinhas ritmadas pelas oscilações climáticas durante o Pleistoceno, particularmente marcadas no hemisfério setentrional, fizeram alternativamente do continente americano uma enorme ilha ou uma imensa península da Eurásia, projetada entre os dois gigantescos oceanos Atlântico e Pacífico. A Beríngia fazia a ligação entre a Sibéria extremo oriental e a América do Noroeste, o atual Alaska, durante as regressões máximas, atingindo uma centena de metros. O isolamento do continente, esporadicamente rompido pela formação da Beríngia, já estava repercutido pelas faunas (e as floras) em diferentes períodos geológicos. É assim por exemplo que os marsupiais são os testemunhos do Gondwana originário na América do Sul. 

			A separação dos Primatas entre Platirríneos (americanos) e Catarríneos (em todo o Velho Mundo) assinala o isolat paleontológico americano, enquanto mamíferos como felídeos do gênero Pantera atestam as ligações com o continente africano e euroasiático. A diversidade de climas e de meios ambientes cobre toda a gama ambiental, não somente no plano latitudinal como sobre o plano longitudinal, com alternâncias de maciços montanhosos com poderosas bacias hidrográficas, em particular o Saint Laurent e o Mississipi de um lado e o Amazonas e o Paraná de outro.

			Uma Pré-História vinda do frio

			As glaciações ritmaram os balanços climáticos e ecológicos que se impuseram aos Homens ao longo de sua evolução irradiante. A última glaciação, durante o Pleistoceno superior, termina por volta de 12000-10000 anos. Durante as fases frias máximas (Pleniglaciais), os glaciais e as calotas glaciais (nos polos) atingem suas extensões máximas: uma regressão dos níveis marinhos (em cerca de 100 metros de profundidade) torna-se então correspondente a esse enregelamento máximo das águas. Plataformas continentais imersas durante as fases interglaciais ficam emersas. É assim que se formou a Beríngia, reaparecendo várias vezes durante o Pleistoceno e particularmente durante o Pleistoceno superior (ao redor de 130000 anos), período correspondente à extensão das linhagens Sapiens na África e Eurásia.

			De uma largura superior a mais de 1 milhar de quilômetros do norte ao sul, a Beríngia unia a Sibéria e o Alaska. Foi antes de tudo a extensão continental esporádica do extremo oriente siberiano. Plantas e animais ocupavam esse espaço da mesma forma como ocupavam as terras asiáticas e norte-americanas. Entre esses animais, é a fauna fria que partilhava o território e que era caçada pelos Paleolíticos durante os episódios frios do Pleistoceno em várias regiões da Eurásia: renas, mamutes, bisões, cavalos... Nesse sentido a Beríngia não era uma passagem, como a noção de ponte, sempre repetida, deixava passar, mas em espaço aberto, várias vezes para a colonização de plantas e animais provenientes das regiões limítrofes dos dois continentes que a delimitam. Foram os paleolíticos siberianos, caçadores de bisões, cavalos, renas ou mamutes que se tornaram, sem sabê-lo, beringianos e em seguida os primeiros americanos... (PLUMET, 2003).

			Quando a Beríngia estava assim povoada, o inlandsis cobria todo o norte do continente americano, até a latitude de Nova York e de Detroit. Esta gigantesca calota glacial formava uma barreira intransponível para leste, na altura das montanhas Brooks (mais ou menos no limite atual entre o Alaska e o Yukon no Canadá). A progressão terrestre na América do Norte só pode ter sido feita durante as retiradas progressivas do inlandsis, levando a termo sua junção com a massa dos glaciais, cobrindo as montanhas rochosas, ela mesma se retraindo durante os interglaciais (MELTZER, 1993) (Fig. 1). 

			Enquanto um estreito (o atual Bering) substituía a Beríngia e separava novamente o Velho e o Novo Mundo, formava-se uma estreita passagem terrestre que se produziu durante as regressões do inlandsis e de sua separação com os glaciais que cobriam os Rocky Montains. O “free corridor” foi utilizado pelos grandes mamíferos, que adentraram no continente e de repente, com eles, seus caçadores. Estes desenvolveram, entre 12.000 e 10.000 anos antes do presente, culturas conhecidas pelo nome genérico de Paleoíndio, caracterizadas pelas pontas de projétil talhadas na pedra de maneira notável pelo seu encabamento, as pontas Clóvis, Folsom, e pelos seus acampamentos de caça e de corte, principalmente de mamutes e de bisões. 

			Essa Pré-História do frio, de tipo cultural e econômico paleolítico, fez do espaço norte-americano deixado livre pelo inlandsis uma prolongação, de certa forma do mundo asiático. Ela é radicalmente diferente da Pré-História andina contemporânea, igualmente fria. Aí os caçadores-coletores souberam se adaptar aos modos de vida em altitude, por exemplo o abrigo Pikimachay, durante a fase Ayacucho, ficando distanciados da orla costeira pacífica (onde culturas específicas se desenvoveram igualmente antes do final do Pleistoceno) e das grandes bacias, escoando suas águas em direção do leste em todo o continente sul-americano. Os paleoandinos, compreendendo também os que povoavam as paisagens de mar e de montanha, confundidos da Patagonia e da Terra de Fogo, estavam submetidos aos climas frios do final do Pleistoceno por ondas do Antártico nas massas montanhosas parcialmente cobertas de glaciais, situação essa sem equivalente em outros lugares da América do Sul. 

			Tal é o caso nos altiplanos de Junin com mais de 4.300 m de altitude, em Telarmachay, para a fauna (LAVALLÉE, 1985), e em Pachamachay, para as plantas (RICK, 1980). Essas informações ocorrem em outros sítios ao redor de 2.800 metros de altitude, como Guitarrero (LYNCH, 1980) e Pikimachay (MACNEISH, 1980-1983). Da mesma maneira que as regiões austrais chilenas, os Andes foram povoados antes do final do Pleistoceno, o que testemunha uma adaptação notável às condições climáticas rigorosas ritmadas pelas pulsões glaciais.

			Andarilhos e navegantes

			Como já vimos, duas vias de acesso ao continente, antes do Holoceno, são possíveis a partir dos dados fornecidos, por um lado, pela paleoclimatologia do Quaternário, por outro lado, pela Pré-História paleolítica: uma via terrestre, então exclusivamente beringiana, uma via marítima (ou várias).

			Uma progressão pelo litoral Pacífico implica a questão de uma paleonavegação por cabotagem na proximidade das costas litorâneas. A mais antiga navegação reconhecida atualmente e corretamente situada em uma cronologia bem reduzida compreende o povoamento da Grande Austrália (durante uma importante fase de regressão), a partir da Sunda, através do mar das Célebes, occorrida há uns 60 milhões de anos. Ela foi feita por Sapiens vivendo na parte extremo oriental da Ásia do Sudeste. Nada impediria de emprestar aos paleolíticos da Sibéria extremo oriental uma tal competência técnica de navegação por cabotagem na zona de maior proximidade entre os dois continentes, das Aleutas ao estreito de Bering. Entretanto, as condições climáticas no Atlântico Norte eram sem nenhuma dúvida infinitamente menos favoráveis ou mesmo desfavoráveis. 

			As últimas descobertas de sítios próximos da Costa Pacífica (igualmente da Costa Atlântica) atribuídas a uma cultura “pré-Clóvis” favorecem a hipótese de povoamentos do litoral, independentes e anteriores à fase “Clóvis” do Paleoíndio dos povoamentos ocorridos pelo free corridor. Os sítios costeiros do Pacífico na América do Sul, datados dos últimos milênios do Pleistoceno, poderiam também atestar povoamentos marítimos por navegação. Na ocupação datada ao redor de 13.000 anos antes do presente do sítio de Monte Verde (na costa chilena), foram encontrados numerosos restos vegetais e faunísticos bem conservados, evidenciados vestígios notáveis de habitações confeccionadas com ossos e peles de mastodonte e fogueiras feitas com argila. Além de uma indústria lítica rica em utensílios e peças bifaciais, foram encontradas pegadas humanas conservadas em um solo móvel e de coprólitos. 

			O sítio Monte Verde, no que se refere ao nível mais antigo, Monte Verde I (MVI), datado de 33.370±530 anos AP, localizado a 2 metros de profundidade e não em sequência direta com Monte Verde II (MVII) e a 1 metro mais profundo deste em estratigrafia, a representatividade arqueológica fraca em vestígios encontrados (carvões esparsos e 26 pedras fraturadas sendo dessas apenas 11 com marcas de percussão ou utilização) explica provalvelmente a prudência interpretativa do pesquisador T. Dillehay, e conduz claramente a não inscrever ainda esse nível no conjunto das ocupações muito antigas do Pleistoceno (DILLEHAY, 1988, 1997).

			A questão pode ser legitimamente levantada para as vias de migração do litoral Atlântico, em sua façada setentrional, para o sítio a céu aberto Pleistocênico de caça e corte, Taima-Taima, situado na costa noroeste da Venezuela. Uma ponta de projétil lítica foi encontrada associada à cintura pélvica de um mastodonte, e no mesmo esqueleto uma lasca com marcas de utilização, fazendo parte de um conjunto denso de restos de megafauna, datado entre 14.000 e 12.600 anos atrás (GRUHN & BRYAN, 1989).

			Pesquisas bem recentes realizadas por L. Figuti em sambaquis fluviais próximos ao litoral, mas não junto do oceano, trazem informações únicas quanto ao relacionamento existente entre moradores de áreas montanhosas e o mar. Isso foi verificado pela utilização dos recursos marinhos distantes de uma centena de quilômetros. 

			Essas instalações pré-históricas possuem uma boa conservação de sepultamentos, de vestígios líticos compostos de uma produção de uma centena de pontas de projéteis (uma quantidade excepcional na região do litoral paulista). As datações dos sítios, como o sambaqui fluvial Capelinha, vale do Ribeira, no sul do Estado de São Paulo, atingem 9.000 a 10.000 anos atrás, recuando e confirmando ocupações humanas costeiras no início do Holoceno Antigo.

			Durante o Holoceno, os sambaquis do litoral brasileiro e os sítios costeiros argentinos até o final do Cone Sul demonstram a dominação dos povos pré-históricos, andarilhos e navegantes. Como para a Oceania, a Pré-História americana durante o Holoceno esteve ligada aos deslocamentos por navegação, segundo modalidades, variando da cabotagem à vista ao trajeto mais longo. De qualquer forma, os povoamentos demonstram a acessibilidade em múltiplas zonas litorâneas do continente, submetidas a climas diferentes. 

			Definitivamente, os povoamentos por vias terrestres (e litorais, se possível, segundo modalidades ainda desconhecidas arqueologicamente) continuam a ser as únicas provas colocados em evidência pela Arqueologia através de algumas centenas de sítios descobertos e escavados adequadamente, do Yukon (Canadá), como a gruta Blue Fish, pesquisado por J. Cinq-Mars, cuja datação é anterior a 20.000 anos, até a província chilena de Magallanes, onde o habitat pré-histórico da caverna Fell foi datado de 11.000 anos atrás. Atualmente é bem admitido e reconhecido que todo o continente já se encontrava habitado in extenso antes do final do Pleistoceno.

			As densidades demográficas bem reduzidas desses povoamentos pré-históricos até os últimos milênios de nossa era, a rapidez de suas extensões máximas, como testemunham datações de ocupações do cone austral da América do Sul, conjugados à imensidão dos espaços percorridos e/ou povoados, provocaram uma dispersão e uma independência dominantes das sociedades. 

			É assim que povos caçadores-coletores, e alguns horticultores, mantiveram seus comportamentos econômicos e sociais ancestrais, sobre vastos territórios, enquanto outros desenvolviam economias voltadas à produção ou ao controle de espécies vegetais e animais ou desenvolviam estruturas urbanas, monumentais.

			De fato a descoberta histórica do continente americano pelos Europeus instruídos de suas próprias culturas conduziu rapidamente (em poucas décadas) a distinguir, em termos de oposição antropocultural, por um lado, civilizações pré-colombianas comparadas às civilizações antigas das quais o mundo ocidental se considerava guardião, por outro lado, dos selvagens, dos primitivos nem sempre reconhecidos como verdadeiros homens, segundo as filosofias e os pensamentos religiosos. 

			Uma Pré-História contínua a partir dos últimos milênios do Pleistoceno: cronologia em sentido crescente 

			Intensamente debatida, a questão dos primeiros povoamentos continua aberta; ela se coloca em termos de Paleoantropologia e de Pré-História. A obtenção de datações absolutas devidamente correlatadas a dados arqueológicos incontestáveis continua sendo o grande problema a ser resolvido para se estabelecer uma grade cronológica sólida e bem contextualizada no Paleolítico superior. 

			Hoje as poucas centenas de vestígios ósseos humanos, que se referem com certeza aos períodos pré-históricos encontrados na América, pertencem, sem nenhuma exceção, à linhagem de Homo sapiens; segundo recentes pesquisas, suas origens poderiam provir de diferentes levas anteriores a 12.000 anos, além de possibilidade de mudanças morfológicas por razões múltiplas que podem estar ligadas a fatores geográficos e ambientais (GALLAND, 2013).

			As ocupações intensivas, duradouras e com ocorrências por todas as regiões americanas, nesse período entre o final do Pleistoceno e início do Holoceno, ficaram particularmente expressas em território brasileiro pelas pesquisas sistemáticas ocorridas nestes últimos 20 anos e por suas publicações (BUENO, 2007; BUENO et al., 2013; DIAS, 2004; LOURDEAU, 2014; MARTINS & KASHIMOTO, 2013; VIALOU, 2011; VILHENA VIALOU et al., 1995; VILHENA VIALOU & VIALOU, 2013).

			O artigo de Bueno, Dias e Steele (2013) faz um levantamento de pesquisas no Brasil, reunindo assim 277 datações entre 13.000 e 8.000 anos antes do presente, referentes a 90 sítios, o que corresponde ao período das dispersões das populações, sobretudo a partir de 10.000 anos, quando o número de sítios é maior, podendo ter gerado em suas migrações transmissões de seus savoir-faire, culturais e tecnológicos.

			Apesar de numerosos sítios pesquisados na região do Piauí, datados da passagem do Pleistoceno-Holoceno, como os bem conhecidos de Minas Gerais, nenhuma associação pode ainda ser estabelecida de megafauna fóssil com ocupações humanas. A região de Lagoa Santa, mundialmente célebre pelas descobertas de faunas fósseis e de esqueletos humanos pelo paleontólogo dinamarquês P. W. Lund entre 1835 e 1844 tem sido objeto de pesquisas. Em uma delas, o abrigo de Lapa Vermelha, em 1977, foi descoberto por A. Laming-Emperaire, o crânio feminino que se tornou famoso graças ao estudo de W. Neves, que o chamou de Luzia. Pesquisas têm sido feitas na mesma região, enriquecendo o conhecimento através de novos modelos de tecnologia dos instrumentos líticos, Lapa das Boleiras (ARAÚJO et al., 2010) e de sepultamentos no início do Holoceno, Lapa do Santo (STRAUSS, 2011).

			Pleistoceno anterior a 13.000 anos, o caso brasileiro

			Nos anos 70 do século XX, publicações assinalam dois casos isolados de sítios com idades superiores a 14.000 anos, no Estado de São Paulo, o sítio Alice Boër, e no noroeste do Estado de Mato Grosso, o sítio Abrigo do Sol. Esses sítios, por falta de provas estratigráficas consistentes, foram pouco a pouco eliminados.

			Nos anos 80-90, surgem notícias do sítio que foi bastante contestado, a Toca do Boqueirão da Pedra Furada, em Piauí (GUIDON & DELIBRIAS, 1986; MELTZER et al., 1994; PARENTI, 2001). As datas apresentadas, cada vez mais antigas, indo além de 50.000 anos AP, não estavam acompanhadas de argumentos sólidos que justificassem as associações das idades com estratigrafias, fogueiras e materiais líticos.

			Nos anos 1995-2010, é o abrigo Santa Elina (Estado de Mato Grosso), recentemente descoberto para os níveis pleistocênicos (VILHENA VIALOU et al., 1995; VILHENA VIALOU, 1997, 2003, 2005, 2011) que relança a antiguidade do povoamento no América há 25.000 anos AP, pelos dados incontestáveis de sua estratigrafia, de seus vestígios líticos e faunísticos e pela utilização de três métodos de datação. As argumentações sólidas da presença humana e dessa interação com a megafauna trazida ao abrigo fazem desse sítio um caso ainda único no Brasil.

			Realmente o abrigo rupestre de Santa Elina (Fig. 2, 3a e 3b), em pleno centro da América do Sul, situado no meio de um vasto dobramento de calcários pré-cambrianos e de arenito da serra das Araras, contém vestígios arqueológicos excepcionais atestando a presença humana em coexistência com a fauna fóssil. Essa associação ocorre em dois níveis arqueológicos, um de períodos do final do Pleistoceno e outro de sua transição com o início do Holoceno, situados em duas camadas arenosas separadas por depósitos de 1 metro de espessura praticamente estéreis, contendo pouquíssimas peças dispersas (Fig. 4). 

			Trata-se da associação de utensílios confeccionados em pedra com restos ósseos de Preguiça gigante fóssil (Glossotherium letsomii). Esses achados são interessantes por várias outras razões: as datações da camada mais profunda por volta de 25.000 anos BP e a superior por volta de 10.000 anos BP foram obtidas p

			or quatro séries concordantes de datações, SMA (espectrometria de massa por acelerador) radiocarbono feito sobre micro carvões (Valladas 2005) e 14C (Fontugne 2005), OSL (luminescência ótica estimulada) dos grãos de quartzo dos sedimentos arenosos (Feathers 2005) e U-Th (Urânio-Tório) sobre osteodermes do glossotério (Falguères 2005), esses resultados representam um caso metodológico raríssimo e perfeito na América. Os ossos do esqueleto e esses vestígios ósseos da pele do Glosssotherium encontrados na camada mais antiga provêm da parte anterior do animal, o que significa o abate e corte fora do sítio. Enfim, dois osteodermes (entre a dezena de millhares encontrados in loco) foram abrasados para serem transformados em elementos de adorno (Fig. 5a e 5b) e eles se encontram no mesmo nível e no mesmo solo arqueológico, juntamente a centenas de utensílios confeccionados em lascas ou plaquetas de calcário e de silícia (Fig. 6 e 7).

			Bem recentemente, pelas escavações efetuadas a partir de 2008 na região da Serra da Capivara, Piauí, e por seus resultados que acabam de ser publicados, o novo sítio, Toca da Tira Peia (LAHAYE et al. 2011), em formação calcária e pelas escavações renovadas no sítio a céu aberto, Vale da Pedra Furada (Boëda et al. 2013), a antiguidade do presença humana na região fica atestada por volta de 20.000-22.000 anos AP. Esses sítios contêm vestígios líticos situados em uma estratigrafia incontestavelmente pleistocênica com datações obtidas por radiocarbono e Luminescencia ópica estimulada. 

			Uma Pré-História equatorial, tropical e meridional

			Os raros sítios da América do Sul que são pleistocênicos e os numerosos pertencentes ao Holoceno atestam o povoamento integral do continente americano, através de todos seus componentes do meio ambiente, até mesmo aqueles que pareceriam os menos favoráveis às ocupações prolongadas.

			A costa do Pacífico foi povoada anteriormente ao final do Pleistoceno como testemunham os sítios do Peru a partir dos quais foi definido o Paijaniano, uma cultura de caçadores-coletores tendo criado um tipo de ponta de projétil em rocha talhada de maneira notável (Fig. 8). Os limites cronológicos situam o povoamento entre 11000 e 9.000 anos BP (posteriores à extinção da megafauna nessa região), isto é, durante o período das grandes mudanças climáticas entre Pleistoceno e Holoceno (Falguères et al. 1994, Chauchat & Pellegrin 2004).

			Bem ao sul da costa peruana, em região desértica, pesquisas atuais comprovam que havia ocupações na própria orla do oceano, a partir de 10.000 anos atrás no sítio Quebrada de Los Burros com uma sucessão de ocupações de pescadores ribeirinhos (Lavallée & Jullien 2012). E também em continuidade a essa costa árida e semi-árida, o norte chileno contém testemunhos dos primeiros povoamentos da costa do Pacífico como o complexo cultural de Huentelauquén que utiliza recursos marinhos variados e desenvolve uma tradição tecnológica de líticos geométricos e de pontas de projétil lanceoladas com pedúnculo (Jackson 2011). 

			As imensidões dos planaltos e planícies do continente, drenados por gigantescas redes hidrográficas, principalmente o Amazonas e a Bacia do Paraná, foram também conquistadas nos últimos milênios do Pleistoceno seja nos abrigos do Nordeste, do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás ou ainda nos abrigos em meio cárstico de Minas Gerais.

			O Cone Sul, Argentina e Chile, foi marcado desde suas primeiras pesquisas e descobertas pelos sítios do final do Pleistoceno e conhecidos pelas notáveis pontas em forma de rabo de peixe (fishtail, Fig. 9), típicas dessa região e pelo período situado entre 11.000 e 9.000 anos AP; também por sua associação na maioria dos casos com a fauna extinta, os mylodons, glypotodon, hyppidion, como em Fell, Palli Aike, Tagua Tagua, Cueva Lago Sofia, Cueva del Medio, Quereo los Villos, Piedra Museo, Los Toldos... Um pouco mais ao norte, na região do Pampa argentino, com os sítios a céu aberto, La Moderna, Cerro Sombrero, Arroyo Seco, Paso Otero, enfim um grande número de sítios, sendo a maioria rica em fauna e em indústria lítica e muito bem datados, indo do final do Pleistoceno ao início do Holoceno, com uma presença tardia para alguns da fauna extinta. No entanto, em nenhum desses sítios, todos com uma estratigrafia bem estabelecida, foram encontrados níveis de ocupações anteriores de cerca de 12.000 anos (CARDICH & FLEGENHEIMER. 1978; CARDICH, 1987; MIOTTI et al., 2003; POLITIS, 2008).

			As pesquisas atuais no planalto central da América do Sul, no Brasil, revelam uma Pré-História do início do Holoceno. Essas culturas do planalto desenvolveram uns tipos de instrumentos que se caracterizam por uma indústria lítica de peças plano-convexas, inicialmente trabalhadas (façonnées) para dar a forma e o tamanho desejados e em seguida por retoques ao longo de seus bordos opostos, podendo convergir pelos retoques em uma das extremidades. Esses instrumentos são elaborados, seja sobre lascas laminares espessas (LOURDEAU, 2014), seja também sobre seixos com uma face plana (BUENO, 2007). Trata-se de utensílios líticos que diferem totalmente dos do sul do país, os quais se caracterizam por uma diversidade de pontas de projétil que perduram do holoceno inicial ao recente. Um outro modelo de caça e pesca deve ser considerado (KERN 1991, 2011; DIAS, 2011).

			A partir de 8.000-9.000 anos, uma Pré-História original se desenvolveu e se manteve até o início de nossa era na maior parte do litoral atlântico do sul do Brasil até a região da Prata. A economia dos povos costeiros era dominada pelo mar, mas integrando os recursos terrestres litorâneos, limitados pela longa cadeia montanhosa coberta pela Mata Atlântica (local notável pela biodiversidade). Esses pré-históricos construíam nas praias acúmulos de conchas, os “Sambaquis”, segundo a terminologia Tupi-guarani, podendo atingir 700 metros de comprimento por uma altura de 30 metros. Nesses gigantescos montículos artificiais, feitos sobretudo de conchas de ostras e de mexilhões, os enterros, ricos em oferendas, eram frequentes: a população dos Sambaquianos é assim uma das mais conhecidas no plano paleoantropológico. Além dos rituais funerários, apresentando comportamentos simbólicos complexos e variados, os povos sambaquianos criaram notáveis figuras animais em pedra (às vezes também em osso de baleia) designadas de “zoólitos”: pássaros e animais marinhos (peixes a mamíferos) constituem o essencial do bestiário encontrado, duas a três centenas de peças.

			Na escala continental, a Pré-História brasileira oferece um leque amplamente aberto de culturas regionais distintas. A intensidade das pesquisas realizadas no território brasileiro nesses 20 anos faz com que se possa caracterizar sempre de forma mais nítida os diferentes conjuntos geoculturais já bem identificados, em suas dimensões tecnológicas, econômicas, eventualmente simbólicas e finalmente sociais e culturais. Escavações bem-feitas em abrigos do Brasil central e do Nordeste ampliam no Pleistoceno superior o quadro cronológico dos primeiros povoamentos na América do Sul e fazem com que sejam questionadas suas origens continentais.
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			ANEXO

			ILUSTRAÇÕES
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			Figura 1. Mapa localizando a Beríngia – território unindo Sibéria e Alaska atuais – no final do Pleistoceno, antes da última glaciação.

			Fonte: desenho e cortesia de D. Meltzer.
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			Figura 2. Santa Elina, Serra das Araras, paisagem e localização do abrigo.

			Fonte: foto de Th. Aubry.
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			Figura 3a. Detalhe de representação de um personagem com adornos: lobos auriculares perfurados e enfeite na cabeça. Abrigo rupestre de Santa Elina, Mato Grosso. 

			Fonte: foto de Agueda e Denis Vialou.
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			Figura 3b. Representação de personagens com adornos. Abrigo rupestre de Santa Elina, Mato Grosso. 

			Fonte: foto de Agueda e Denis Vialou.
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			Figura 4. Corte estratigráfico contendo níveis arqueológicos do Pleistoceno, 25.000 anos BP, e do Holoceno, desde 10.000 anos BP até 2.000 anos BP, do abrigo rupestre de Santa Elina, Mato Grosso. 

			Fonte: foto de Agueda e Denis Vialou.
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			Figuras 5a e 5b. Adorno confeccionado por abrasões nas duas faces, deixando dois orifícios simetricamente opostos, em um osteodermo (pequena placa dérmica, 2cm, de Glossotério). Nível de 25.000 anos atrás. Abrigo rupestre de Santa Elina, Mato Grosso. 

			Fonte: foto de J.-P. Kauffman.
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			Figura 6. Lasca retocada, denticulada, em calcário do nível pleistocênico de 25.000 anos AP. 

			Fonte: foto de J.-P. Kauffman.
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			Figura 7. Lasca retocada, denticulada, em calcário do nível pleistocênico de 25.000 anos AP. 

			Fonte: desenho de L. Chiotti.
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			Figura 8. Ponta Paiján do conjunto dos sítios de Cupisnique/Peru, 

			Fonte: desenho de P. Laurent, cortesia de CL Chauchat.
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			Figura 9. Ponta fishtail do abrigo Fell, Chile. 

			Fonte: cortesia de Cl. Chauchat.

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] Professores do Muséum National d’Histoire Naturelle (Paris). Professores visitantes da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS e do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo – USP.

				

			

		


		
			A CIDADE DE BAÇAIM E O SEU TERRITÓRIO: TESTEMUNHOS HISTÓRICOS E ARQUEOLÓGICOS PORTUGUESES NA ÍNDIA (SÉCULOS XVI A XVIII)

			
ANDRÉ TEIXEIRA[ 1 ]


			O texto que aqui se apresenta surge na sequência da tese de doutoramento que defendemos em 2010 na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa (TEIXEIRA, 2010). Este trabalho resultou, por sua vez, do projeto de investigação “Bombaim antes dos Ingleses: a marca portuguesa no território da península de Bombaim”[ 2 ]. Pretendeu-se estudar a presença portuguesa no território de Baçaim, uma antiga possessão na costa ocidental da Índia, coincidente com a atual Grande Mumbai. Esta pertenceu ao Estado da Índia entre 1534 e 1739, embora uma das suas parcelas tenha sido cedida aos britânicos em 1665, na sequência dos acordos diplomáticos subsequentes à Restauração da independência portuguesa, em 1640 (NOBRE, 2008; TEIXEIRA, ALMEIDA e NOBRE, 2010). São, pois, cerca de 200 anos de uma realidade pouco conhecida ou largamente ignorada pela maior parte da historiografia internacional sobre Mumbai, centrada sobretudo no período colonial britânico a partir do século XIX (GOMES e ROSSA, 2000, p. 211). 

			O trabalho acabou por revelar uma densa rede de povoações, igrejas, fortes e caminhos criados durante o domínio português, mais tarde aproveitada e completada pelas comunidades católicas que aí permaneceram sob mando britânico ou que para aí emigraram a partir de Goa naquela centúria (DOSSAL, 2001; GOMES, 2008). O estudo veio, igualmente, patentear uma matriz interessante de ocupação territorial na Índia portuguesa, um tema menos estudado que o de cidades, portos e rotas comerciais, ou dos empreendimentos missionários católicos afetos ao Padroado Português do Oriente (THOMAZ, 1994).

			Uma das principais vantagens do projeto foi a sua dimensão interdisciplinar, envolvendo arquitetos, arqueólogos, historiadores e historiadores da arte entre os membros da equipa. Os trabalhos incluíram alguma prospeção naquele território, a fim de detetar o remanescente material da presença portuguesa, muitas vezes arruinado ou totalmente reaproveitado em construções recentes. Uma parte destas estruturas foi objeto de levantamento gráfico e fotográfico. A pesquisa arquivística de documentos escritos, iconografia e cartografia antiga e moderna, em arquivos e bibliotecas portuguesas, espanholas, italianas, inglesas e indianas, foi outra das tarefas prioritárias. Toda a informação foi reunida numa base de dados, associada a um sistema de informação geográfica[ 3 ].

			Já depois da conclusão destes estudos, retomámos o tema no seminário internacional “Práticas e reflexões históricas e arqueológicas: as cidades e seus territórios”, do programa de pós-graduação em História da PUCRS, bem como no painel «Territory, settlement and material culture in the Iberian colonial empires (16-18th centuries)», da Conference on Historical and Underwater Archaeology de 2013, da Society for Historical Archaeology. Assim, este artigo, embora suportando-se essencialmente no trabalho académico e projeto supracitado, é também o resultado das reflexões que realizámos nestes dois eventos.

			A presença portuguesa em Baçaim

			O território de Baçaim, situado sensivelmente a meio da costa ocidental indiana, foi incorporado nos domínios portugueses orientais em 1534, através de acordo entre o sultão Bahâdur do Guzerate, reino do nordeste indiano, e o governador do Estado da Índia, Nuno da Cunha. Foi a consequência de anos de confronto entre os dois poderes marítimos, desencadeados logo após a chegada dos portugueses à Índia. Dois fatores combinados terão estado na base desta cedência por parte do monarca indiano: por um lado, a contínua e brutal pressão militar portuguesa, particularmente intensa nesta região costeira marginal do sultanato; por outro, a ameaça militar proveniente do interior da Índia, protagonizada pelas forças imperiais mogores de Humâyûn. Com o acordo, Bahâdur Shâh garantia a paz com os beligerantes marítimos, permitindo-lhe concentrar as suas forças na fronteira terrestre, evitando ainda conceder aos portugueses o seu maior objetivo, a ilha de Diu, chave para o controlo da estratégica enseada de Cambaia (COUTO, 1995, pp. 118-21).

			A aquisição de Baçaim neste segundo quartel do século XVI parece inserir-se numa política da Coroa portuguesa de ocupar espaços com profundidade territorial. Note-se que este facto é contemporâneo da expedição de Martim Afonso de Sousa ao Brasil, destinada ao estabelecimento dos primeiros núcleos de povoamento ao longo da costa. Os anos seguintes reforçaram esta política: a Ocidente, pela criação das capitanias-donatarias e, sobretudo, do governo-geral no Brasil, desencadeando um investimento muito expressivo da Coroa naquele espaço Atlântico; a Oriente, primeiro pela conquista das terras de Bardês e Salcete em torno de Goa, a capital do Estado da Índia portuguesa, depois pelo alargamento do domínio territorial a Norte, com a incorporação de Damão. O modelo territorial tendeu, aliás, a incrementar-se na segunda metade do século XVI um pouco por todo o império (SUBRAHMANYAM, 1995, pp. 172-87; COUTO, 1997, pp. 207-35; COSTA, 2002, pp. 110-13).

			A região de Baçaim tornou-se assim a primeira possessão do Estado da Índia com uma área expressiva, já que até então os portugueses tinham apenas ocupado feitorias, fortalezas, ilhas, cidades ou bairros dentro de urbes asiáticas, servindo essencialmente como escalas de navegação, pontos estratégicos de domínio da circulação marítima, grandes portos de comércio internacional ou de escoamento de produtos e espaços vitais para o domínio político-militar numa determinada região (THOMAZ, 1994, pp. 213-15; TEIXEIRA, 2008). A concessão de 1534 e as incorporações realizadas em 1556 deram origem a um território com cerca de 2.500 km2, distribuídos por uma faixa costeira de 115 km de comprimento e 30 km de largura, englobando cerca de 350 aldeias, repartidas em seis caçabés e nove praganas, além da grande e próspera ilha de Salsete[ 4 ]. Possuía uma série de vias de circulação fluvial importantes, os rios Vaitarna, Ulhas e Bombaim (Bombay), que constituíam também as principais linhas de fronteira do Sul do território, uma função desempenhada a Norte por relevos vigorosos, extremo setentrional da cordilheira dos Gates. Dois aglomerados populacionais se destacavam: a própria cidade de Baçaim, hoje uma ruína denominada Vasai, e a vila de Taná, atualmente um centro urbano muito ativo designado por Thane (TEIXEIRA, 2010, pp. 36-56).

			Na ocupação de Baçaim os portugueses não alteraram significativamente o modelo económico preexistente. Este continuou a assentar duradouramente nas possibilidades agrícolas e extrativas da terra. Uma relação jesuíta registou que “toda esta corda da terra é da mais grossa e fértil que tenho visto, dá muita cópia de arroz [...], o comer principal e renda de todas estas terras”[ 5 ]. 

			As descrições sobre o processo de cultivo deste cereal são bastante elucidativas da manutenção do sistema tradicional de densa sementeira em viveiro, seguida de plantação em canteiros alagados pelas chuvas. O espaço periurbano de Baçaim manteve-se também altamente produtivo, com “muitas mangueiras [...], alguns cajoeiros e ananases que vieram do Brasil”, uma referência a experiências agronómicas bem sucedidas e provavelmente veiculadas pelos padres inacianos[ 6 ]. A extração da madeira existente no interior do território, ou mesmo no sertão ou fora dele, também se manteve e até parece ter sido potenciada pelas autoridades portuguesas, a fim de dinamizar a construção naval no Estado da Índia e, assim, ultrapassar as debilidades dos estaleiros europeus. Num e noutro caso, a imagem que predomina é de grande permanência em termos da paisagem rural e de uma limitadíssima modelação do território por parte dos portugueses, em claro contraste com o então começavam a fazer na América (TEIXEIRA, 2010, pp. 342-96).

			Na exploração económica do território, foram também mantidas as circunscrições fundiárias preexistentes, bem como as relações campesinas e obrigações que lhe eram inerentes. Os detentores de aldeias deveriam pagar um foro anual e prestar auxílio militar ao rei, participando na defesa da possessão com cavalo e vivendo obrigatoriamente em Baçaim. É verdade que a esmagadora maioria dos antigos concessionários de terras foi rapidamente substituída por portugueses e seus aliados indianos, fazendo-se alterações ao regime das dádivas de terra, com a introdução de componentes da enfiteuse, um modelo jurídico proveniente do Reino (LOBATO, 1985). A verdade é que estas alterações tiveram um impacto assaz circunscrito ao nível do quotidiano, já que estes membros da baixa nobreza portuguesa ou até da elite cristã indiana primavam pelo absentismo e confiavam amiúde a gestão das terras a agentes locais, quer estes aderissem ao Cristianismo, quer se conservassem Hindus. O facto mais relevante ao nível humano, que acabou por deixar as marcas mais perenes do período português nesta grande metrópole indiana, acabou por ser protagonizado pelos missionários, que durante estes dois séculos lograram converter faixas importantes da população.

			A rede militar: fortes, baluartes, torres e tranqueiras

			Durante o primeiro meio século da presença portuguesa neste território, a única fortificação erguida pelos portugueses foi a fortaleza de São Sebastião na cidade de Baçaim, em 1536-37, hipoteticamente sobre uma estrutura preexistente (COUTO, 1996, pp. 108-110; COUTO, 1995, pp. 123-125). Só no último quartel de Quinhentos se iniciou a construção da cerca abaluartada da cidade, visando proteger o burgo que entretanto se engrandecera, incluindo vastos complexos monásticos e edifícios civis, contando com cerca de 800 fogos em 1575 e, meio século depois, 400 homens brancos e 200 cristãos indianos residentes, além dos respetivos escravos[ 7 ]. O desenho da muralha, na qual trabalhou o célebre engenheiro-mor do Estado da Índia Giovanni Battisti Cairati, mas cujo labor se veio a prolongar por mais de cinco décadas, veio consagrar a definição e proteção do espaço urbano nos limites dos acidentes naturais que rodeavam a urbe: o mar a Oeste, o rio a Sul e um seu esteiro a Norte, totalizando um perímetro de quase 2500m e uma área de cerca de 40ha (ROSSA, 1999, pp. 114-115 e 119-120). As cortinas e os seus baluartes sofreram depois melhoramentos, visando dar resposta aos desafios militares. Em todo o caso, até aos derradeiros anos da sua presença, esta foi a única grande fortaleza erguida pelos portugueses neste território, restando hoje como uma das principais estruturas remanescentes da antiga cidade de Baçaim, convertida recentemente num parque arqueológico.

			No que se refere ao restante território, os portugueses começaram por reocupar fortificações de origem muçulmana, sem lhes introduzir alterações dignas de nota. Foi também apenas nos últimos anos do século XVI que este sistema defensivo começou a ser melhorado. Em Taná, povoação que serviu historicamente como plataforma estratégica nos contactos com o interior do continente, foram erguidos dois baluartes nas décadas de 1580 e 1590, a par da reconstrução de um terceiro herdado da época muçulmana, a fim de defender os principais passos de acesso ao cerne do território a partir do sertão. Este burgo estratégico, que no início do século XVII albergava 150 indivíduos, além de “infinidade de gente da terra”[ 8 ], só nos derradeiros anos da presença portuguesa recebeu uma fortaleza, hoje dissimulada no interior de um complexo prisional[ 9 ].

			Em Bandorá (Bandra) e Bombaim (Fort area), foram levantados pequenos fortes costeiros nas últimas décadas do século XVI, melhorando-se também o recinto muçulmano de Caranjá (Uran) e lançando-se o reduto da barra de Baçaim, que acabou por nunca ser verdadeiramente concluído. Eram pequenas construções compostas por parapeitos virados ao mar com peças de artilharia, destinadas a defender os eventuais desembarques inimigos naqueles ancoradouros; o que ressalta da sua forma é a simplicidade construtiva e até a recuperação de modelos construtivos arcaizantes (MENDIRATTA, 2012). Mais tarde, outros pequenos portos marítimos foram objeto da construção de pequenas estruturas fortificadas, como a da aldeia Mar (Madh) na baía de Versavá (Versova, Malad Creek). O mesmo sucedeu em Parciqua (Parsik), interseção essencial de vias fluviais, em complemento aos referidos passos de Taná. 

			Assim, os portugueses deram perfeita continuidade à estratégia militar preexistente no território à sua chegada, voltada para a defesa da frente marítima, nomeadamente das principais povoações e entradas de rios e desembarcadouros. Paralelamente, guarneceram os principais passos fluviais, locais onde os cursos dos rios tinham menor caudal e, portanto, onde a travessia a partir do sertão estava facilitada. É, pois, claro que, até à segunda metade do século XVII, os portugueses temeram mais os desafios militares vindos do mar, fossem eles de turcos, piratas malabares, de outras nações europeias rivais, ou de árabes omanitas, do que os provenientes do sertão indiano (TEIXEIRA, 2010, pp. 132-41). 

			A defesa do espaço interior do território foi feita fundamentalmente através de tranqueiras, estruturas de área reduzida e fabricadas com materiais perecíveis, implantadas sobretudo nos principais vales das cadeias montanhosas. A mais importante era a da Saibana, localizada na aldeia com o mesmo nome, constituída por três cercas: a central, de madeira, onde estava a casa do capitão-mor do campo e onde se dispunha a artilharia; uma secundária “de espinhos e paus de mato”, onde residiam os militares portugueses e suas mulheres, os demais cristãos e os chefes da soldadesca indígena; uma mais excêntrica, onde assentavam os demais corpos defensivos hindus e muçulmanos ao serviço da Coroa de Portugal[ 10 ]. As tranqueiras de Majorá e Erá deverão remontar ao período pré-português, o mesmo se podendo dizer da de Manorá (Manor), ao passo que a de Carangajem foi construída no início do século XVII. Todas sofreram continuamente obras de reparação, não apenas pelo seu caráter perecível como pelo poder destrutivo das estações anuais das chuvas, não se tendo logrado reconhecer testemunhos materiais de nenhuma delas, dada a sua relativa invisibilidade e escassa prospeção nesta área.

			A única grande estrutura defensiva no interior era a fortaleza da Serra de Asserim (Asherigad), em local assaz montanhoso e escarpado, crucial na defesa da fronteira Norte e do principal passo de acesso ao interior, onde ainda hoje se localiza uma das mais importantes vias de comunicação rodoviária. Os portugueses instalaram-se no cume aplanado, a que se acedia por duas passagens estreitas e sinuosas, erguendo cortinas, casas de palha, armazém de mantimentos, cisternas, igreja e, a certa altura, “um jogo de bola, onde de ordinário assistem todos para se entreterem e passar o tempo”[ 11 ]. Em 1580 a proteção do já difícil acesso foi reforçada com a construção da tranqueira de Varanapor, no sopé da serra (MATOS, 1982, p. 100). Os vestígios atuais de superfície (MENDIRATTA, 2012), em zona que continua a ser de difícil acesso, incluem grandes derrubes de muralhas, entre os quais se reconheceu uma pedra trabalhada com as armas reais da Coroa portuguesa, símbolo que era levado às partes mais recônditas do império.

			Esta escassez do sistema defensivo resulta naturalmente de circunstâncias político-militares. Durante o seu primeiro século em Baçaim, os portugueses gozaram de uma situação de estabilidade territorial assinalável. O ataque a Chaul (Revdanda Fort) em 1570-71 foi o primeiro recontro militar grave nas proximidades deste território, sendo mais coincidente com uma conjuntura assaz adversa vivida pelos portugueses em diversos pontos do Estado da Índia (THOMAZ, 1995). Mas a verdade é que apenas duas incursões abalaram seriamente a área vital do distrito, em 1593-94 e em 1613-15, por forças do vizinho sultanato de Ahmadnagar, um dos potentados do Decão. Os equilíbrios e as rivalidades entre o poderoso Grão-Mogor e os sultanatos da região circundante a Baçaim foram decisivos para que esta zona costeira se mantivesse salvaguardada. Um contributo precioso para a proteção da presença portuguesa na Índia foram também as relações amistosas entre os portugueses e o império mogor, cujas comunicações foram bastas vezes mediadas pelos missionários jesuítas ao serviço do Padroado Português do Oriente (FLORES, 2004). É verdade que nobres mogores chegaram a atacar domínios lusos, mas sempre fora da jurisdição de Baçaim, servindo o distrito de Damão como tampão destas investidas a Norte, tal como Chaul polarizou as atenções dos sultões Nizâmshâhi de Ahmadnagar a Sul. 

			As regiões sertanejas do território de Baçaim sofreram incursões do pequeno reino dos Mahaved Kolis. Estas destinavam-se, contudo, apenas a obrigar os exploradores das terras sertanejas a ceder-lhes parte dos rendimentos agrícolas, não a pôr em causa a presença portuguesa no território. Era sobretudo para estes “ladrões formigueiros”, como eram referidos à época[ 12 ], que se destinava o dispositivo defensivo voltado para o interior do território de Baçaim. Não há também um registo muito numeroso de ataques marítimos, o que poderá indiciar o caráter dissuasivo ou mesmo protetor do sistema defensivo português.

			Assim, durante este período, a jurisdição de Baçaim manteve apreciável estabilidade territorial, fundamental na apropriação portuguesa do espaço (TEIXEIRA, 2010, pp. 99-123). Esta situação inibiu a Coroa de fazer um investimento sério e continuado na criação de um sistema defensivo, embora o remanescente destas estruturas seja a face mais visível da atuação direta do Estado neste território. Outro aspeto pode ainda destacar-se da cartografia destas estruturas defensivas: elas visavam sobretudo proteger uma área nuclear do território composta pelas várias parcelas costeiras, nomeadamente as circunscrições de Baçaim, Agaçaim (Agashi), ilha de Salsete, Taná e Caranjá. Era nesta faixa que se concentravam as estruturas militares mais sólidas, bem como o essencial da tropa portuguesa ou cristã indiana. As áreas interiores, pontuadas por postos avançados em materiais mais frágeis, estavam essencialmente confiadas a tropas indígenas, boa parte delas não cristianizadas (RODRIGUES, 1995, pp. 247-265).

			O contexto político-militar acabaria por se alterar apenas na segunda metade do século XVII, por via da referida concessão aos britânicos e da ascensão de um novo e vigoroso poder no Decão, os maratas, com interesses antagónicos aos portugueses. Cercados por terra e mar, os portugueses soçobraram em 1739 ante uma aliança momentânea destes poderes contrários.

			A rede religiosa: conventos, colégios, igrejas e capelas

			Em meados de Quinhentos, década e meia depois da tomada portuguesa de Baçaim, existia já na cidade uma estrutura religiosa mínima. Além da igreja matriz, com seu vigário, tesoureiro e moços de coro, a Fazenda Real dava uma esmola à Misericórdia e suportava o Hospital, ambas instituições de solidariedade e assistência nucleares na ordem social portuguesa de Antigo Regime, anexas uma à outra e de que ainda se conservam ruínas. Mas quatro vezes mais dispendiosos que estas rubricas eram os subsídios dados às missões franciscana e jesuíta ali estabelecidas[ 13 ]. A Coroa investiu consideravelmente no estabelecimento das ordens religiosas naqueles seus domínios, enquanto agentes do novo modelo de militância religiosa e espírito de proselitismo da Igreja Católica que se tendia a afirmar, consagrando o programa em marcha de uniformização social, cultural e religiosa do império (THOMAZ, 1993, pp. 81-129; COSTA, 2000, vol. I, pp. 255-284; XAVIER, 2008, pp. 64-80).

			As ordens religiosas foram-se assim instalando na cidade, erguendo edifícios opulentos e de grande esplendor arquitetónico, marcando claramente a paisagem urbana com os seus enormes complexos, reproduzindo o padrão da generalidade das cidades portuguesas na Europa, na América ou na Ásia (ROSSA, 1999). Em 1548 os franciscanos fundaram o convento de Santo António, no ano seguinte os jesuítas começaram a erguer o colégio de Jesus, implantando-se mais tarde o convento de São Gonçalo dos dominicanos, em 1564, e de N. Sra. da Anunciada dos agostinhos, em 1594. Nestes edifícios era dada assistência espiritual, educativa e social, mas era também onde se tratava da administração de terras e de negócios do comércio, bem como de aspetos da governação do território ao nível da justiça, guerra e política. Muitas vezes os próprios agentes da Coroa faziam destes espaços o seu lugar de ação, levando a que a presença régia e missionária fossem percecionadas como duas faces indistintas do poder português no território[ 14 ]. Os vestígios destas estruturas são, ainda hoje, dos elementos mais visíveis da ocupação portuguesa da cidade, a par das estruturas defensivas, como foi referido.

			Os objetivos dos missionários iam, contudo, muito além do estabelecimento na cidade capital daquele território. Pretendiam disseminar o seu apostolado nas áreas circundantes, pelo que foram gradualmente espalhando igrejas, conventos e colégios naquele espaço, assumindo funções paroquiais nos pequenos núcleos de povoamento rural. Ao contrário do que sucedeu na maioria dos locais da presença portuguesa no Oceano Índico, em Baçaim previu-se desde o início a repartição das tarefas missionários entre membros das várias congregações religiosas, como aliás sucedeu em Goa e, mais tarde, no Sri Lanka, facto justificado pela grande extensão das tarefas apostólicas (XAVIER, 2008, pp. 155-159).

			O perímetro rural em torno da cidade de Baçaim foi dos que mais rapidamente conheceu uma rede eclesiástica, num processo que se iniciou no terceiro quartel do século XVI. Por meados da centúria seguinte existiam já oito paróquias aqui, cada uma com pelo menos uma igreja. Estes espaços de culto constituíram-se como verdadeiro centro da vida social de cada aldeia, onde os padres tinham largo controlo sobre a população, mesmo sobre aqueles que resistiam ao batismo. A própria Coroa admitiu muito precocemente que os padres pudessem aplicar a justiça em seu nome ao nível local, usando para isso de meirinhos pagos pela Fazenda Real[ 15 ]. Os vestígios destas igrejas conheceram grandes transformações, mas ainda é possível descortinar elementos arquitetónicos e artísticos dos séculos XVI e XVII.

			A ilha de Salsete foi também precocemente ocupada do ponto de vista religioso, sendo dividida em várias paróquias, lideradas sobretudo pelos jesuítas, sediados em Taná e Bandorá, e pelos franciscanos, estabelecidos em Manapacer (Mandapeshwar) ou Arengal (Erangal). São sítios que constituem bons exemplos das estratégias de implantação destes edifícios religiosos no território de Baçaim.

			Manapacer é um verdadeiro modelo pioneiro de uma prática muito usada pelos portugueses, encontrando-se hoje em ruínas[ 16 ]: a sobreposição de um antigo templo hindu para um edifício cristão. Neste caso tratava-se de um local de culto escavado num grande maciço rochoso, dedicado principalmente ao deus Xiva, datando provavelmente do século VIII. Em 1547, os franciscanos transformaram a cavidade numa igreja dedicada a Nossa Senhora da Piedade, esculpindo uma cruz num nicho onde existiam antigos elementos escultóricos, que foram destruídos. Mais tarde, os frades construíram um colégio no topo do afloramento rochoso, logrando criar uma numerosa povoação de indianos convertidos ao catolicismo. Noutros casos, a destruição de antigos espaços de culto é visível pela integração de parte dos seus elementos nas construções cristãs. A destruição e sobreposição de templos hindus garantia, por um lado, a eliminação de cultos públicos não cristãos, por outro, uma certa apropriação do seu simbolismo material e espiritual. A prática tem largos antecedentes em Portugal em todas as épocas e é comum a muitos contextos da história mundial.
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